
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.848 - RJ 
(2014/0257203-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT 
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
JUSTIÇA GRATUITA PREVISTA NA LEI N. 1.060/50. 
CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA 
TODOS OS ATOS DO PROCESSO. DESNECESSIDADE DE 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, revisando 
seu posicionamento, considerou que, se não há revogação do benefício 
da gratuidade de justiça nas instâncias ordinárias, não cabe ao beneficiário 
efetuar preparo do recurso especial, muito menos renovar o pedido, por 
força do art. 9º da Lei n. 1.060/50.

2. "Não se faz necessário para o processamento do 
recurso que o beneficiário refira e faça expressa remissão na petição 
recursal acerca do anterior deferimento da assistência judiciária 
gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência 
facilitadora. Basta que constem dos autos os comprovantes de que já 
litiga na condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse 
modo, caso ocorra equívoco perceptivo, por parte do julgador, 
poderá o interessado facilmente agravar fazendo a indicação 
corretiva, desde que tempestiva."(AgRg nos EAREsp 86915/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
26/02/2015, DJe 03/03/2015).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.848 - RJ 
(2014/0257203-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT 
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que reconsiderou decisão proferida pela Presidência 
desta Corte Superior, nos termos da seguinte ementa (fl. 281, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. BENEFICIÁRIO 
DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DESNECESSIDADE 
DE NOVA COMPROVAÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
RECONSIDERADA.

Em suas razões regimentais, a agravante defende que os termos proferido 
na decisão agravada baseia-se em precedentes ultrapassados, não refletindo o atual 
posicionamento do STJ sobre o tema, "cujo entendimento evoluiu até atingir a 
corrente orientação de que, (i) na hipótese de o recorrente ser beneficiário da 
justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso 
especial, e que (ii) o deferimento da benesse pela instância de origem não alcança 
automaticamente a interposição de recurso na instância especial"  (fl. 289 e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 591.848 - RJ 
(2014/0257203-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
JUSTIÇA GRATUITA PREVISTA NA LEI N. 1.060/50. 
CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA 
TODOS OS ATOS DO PROCESSO. DESNECESSIDADE DE 
RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal, revisando 
seu posicionamento, considerou que, se não há revogação do benefício 
da gratuidade de justiça nas instâncias ordinárias, não cabe ao beneficiário 
efetuar preparo do recurso especial, muito menos renovar o pedido, por 
força do art. 9º da Lei n. 1.060/50.

2. "Não se faz necessário para o processamento do 
recurso que o beneficiário refira e faça expressa remissão na petição 
recursal acerca do anterior deferimento da assistência judiciária 
gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência 
facilitadora. Basta que constem dos autos os comprovantes de que já 
litiga na condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse 
modo, caso ocorra equívoco perceptivo, por parte do julgador, 
poderá o interessado facilmente agravar fazendo a indicação 
corretiva, desde que tempestiva."(AgRg nos EAREsp 86915/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
26/02/2015, DJe 03/03/2015).

Agravo regimental improvido.
  
  
  

     VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Com efeito, a Corte Especial deste Superior Tribunal, revisando seu 
posicionamento, considerou que, se não há revogação do benefício da gratuidade de 
justiça nas instâncias ordinárias, não cabe ao beneficiário efetuar preparo do recurso 
especial, muito menos renovar o pedido, por força do art. 9º da Lei n. 1.060/50. 
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA (LEI 1.060/50, ARTS. 
4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS 
E PARA TODOS OS ATOS DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO 
PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO PROVIDO.

1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita 
prevalecerá em todas as instâncias e para todos os atos do processo, 
nos expressos termos do art. 9º da Lei 1.060/50. 

2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício 
em caso de expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal.

3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que 
o beneficiário refira e faça expressa remissão na petição recursal 
acerca do anterior deferimento da assistência judiciária gratuita, 
embora seja evidente a utilidade dessa providência facilitadora. 
Basta que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na 
condição de beneficiário da justiça gratuita, pois, desse modo, caso 
ocorra equívoco perceptivo, por parte do julgador, poderá o 
interessado facilmente agravar fazendo a indicação corretiva, desde 
que tempestiva. 

4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção.
(AgRg nos EAREsp 86915/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 03/03/2015)

Acrescente-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 13 da Lei n. 
11.636/07, que dispõe sobre as custas judiciais devidas no âmbito do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis:

"Art. 13. A assistência judiciária, perante o Superior Tribunal 
de Justiça, será requerida ao presidente antes da distribuição, e, nos 
demais casos, ao relator.

Parágrafo único. Prevalecerá no Superior Tribunal de 
Justiça a assistência judiciária já concedida em outra instância."

Assim, imperioso afastar a deserção do recurso especial.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0257203-5 AREsp 591.848 / RJ

Números Origem:  00049613420084025101  200851010049614  491060

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SONIA MARIA LOUREIRO MARQUARDT
ADVOGADO : CLAYTON DA SILVA CAMPANHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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